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ATA DA DÉCIMA SÉTIMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aos vinte e dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte às quinze horas realizou-se, em 
sessão telepresencial, a Décima Sétima Sessão Extraordinária da Quarta Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho, sob a Presidência do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
estando presentes o Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Aluisio Aldo da Silva Junior, e o 
Secretário da Turma, Bacharel Raul Roa Calheiros. Foram apreciados os seguintes 
processos: Processo: AIRR - 304-86.2017.5.05.0018 da 5ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
André Luís Torres Pessoa, Agravado(s): BANCO ITAUCARD S.A., Advogada: Dra. Carla 
Elisângela Ferreira Alves Teixeira, NAJARA LISBOA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Rodrigo 
Nóbrega Ribeiro Vilela, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento e, por 
conseguinte, não reconhecer a transcendência da causa. Processo: AIRR - 238-39.2018.5.06.0311 
da 6ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): 
HORIZONTE EXPRESS TRANSPORTES LTDA., Advogado: Dr. Alexandre Cesar Oliveira de 
Lima, Agravado(s): COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV, Advogado: Dr. 
Rafael Sganzerla Durand, ROSENILDO MORAES DA SILVA, Advogada: Dra. Jéssica Carolina 
Gonçalves Dias, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, ante a 
ausência de transcendência da causa. Processo: Ag-AIRR - 1019-85.2017.5.19.0262 da 19ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): MUNICÍPIO 
DE TEOTÔNIO VILELA, Procuradora: Dra. Flívia Oliveira Costa, Procurador: Dr. Pedro Marcelo 
da Costa Mota, Agravado(s): EDMILSON SANTOS DA SILVA, Advogado: Dr. Jonathan Tavares 
de Santana, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo e ao agravo de instrumento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 100997-
62.2017.5.01.0221 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Ana Paula de Almeida Barra, 
Advogada: Dra. Isabela Gomes Agnelli, Agravado(s): TATIANE MORENO GOMES, Advogado: 
Dr. Thais Menezes Teixeira da Silva Pinto, UNIAO DE LOJAS LEADER S.A, Advogado: Dr. 
Cristiano de Lima Barreto Dias, Decisão: por unanimidade, I) reconhecer a transcendência política 
da causa; II) dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante 
o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 11004-49.2015.5.03.0018 da 3ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): PROSEGUR BRASIL 
S.A. - TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, Advogada: Dra. Ana Carolina 
Remígio de Oliveira, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Veruska Aparecida 
Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, SILVANA DO AMARAL, Advogado: Dr. Bruno 
Afonso Cruz, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa quanto ao 
tema "TERCEIRIZAÇÃO. CALL CENTER"; II - dar provimento ao agravo de instrumento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 1853-
31.2013.5.07.0014 da 7ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo 
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Bastos, Agravante(s) e Agravado(s): ABILITY COMUNICAÇÃO INTEGRADA LTDA., 
Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Paulo Augusto Greco, Agravado(s): JOANA D 'ARC DOS ANJOS RODRIGUES, 
Advogado: Dr. Helen Luiza Korobinski Mendes, Advogado: Dr. Luiz Augusto Guimarães 
Wlodarczyk, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos agravos de instrumento interpostos 
pelos reclamados apenas quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. CALL CENTER. LICITUDE", para, 
destrancados os recursos, determinar sejam incluídos em pauta de julgamento, reautuando-os como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 
1402-62.2014.5.03.0020 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Agravante (s) e Agravado (s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E 
INFORMÁTICA S.A., Advogado: Dr. Lucas Mattar Rios Melo, ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogada: Dra. Valéria Ramos Esteves de Oliveira, Agravado(s): LUDMILA ROSA DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Fabrício José Monteiro de Souza Costa, Decisão: por unanimidade: I - 
reconhecer a transcendência política da causa; II - dar provimento aos agravos de instrumento para, 
destrancados os recursos, determinar sejam incluídos em pauta de julgamento, reautuando-os como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 
1355-73.2017.5.10.0801 da 10ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto 
Caputo Bastos, Agravante(s): ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): FRANKSON SOUSA ARAÚJO, 
Advogado: Dr. Jonathan Reggiori Almeida, SELVAT SERVIÇOS DE ELETRIFICAÇÃO LTDA., 
Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência política da causa; II) dar provimento ao 
agravo de instrumento e, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 620-13.2015.5.05.0037 da 5ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): LOCALCRED TELEATENDIMENTO E 
TELESSERVICOS LTDA, Advogado: Dr. Rovânia Braia Spósito, Agravado(s): FABIOLA 
SANTANA DA PAIXAO, Advogado: Dr. Luiz Gustavo Lima Leite, Advogada: Dra. Carolina 
Vasconcelos Downs, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Wilson Sales Belchior, Decisão: por 
unanimidade, reconhecendo a transcendência política da causa, dar provimento ao agravo de 
instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 509-67.2012.5.05.0026 da 5ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Daniel 
Battipaglia Sgai, Agravado(s): BANCO CITICARD S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, PETRUSKA MARIA LEAL CIRQUEIRA SILVA, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo 
Corrêa da Veiga, Decisão: por unanimidade: I - ante a manifesta litigância de má-fé, indeferir o 
pedido de renúncia e condenar a reclamante ao pagamento de multa de 1% sobre o valor corrigido da 
causa, nos termos dos artigos 793-C, caput, da CLT e 81, caput, do CPC/2015; II - dar provimento ao 
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: RR - 100716-48.2017.5.01.0014 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: 
Dra. Maria Beatriz Freitas de Oliveira, Recorrido(s): CHARLES JAIR CANO BARRETO, 
Advogado: Dr. Fábio Fazani, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, CONSÓRCIO 
CONSTRUTOR RIO BARRA CCRB, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Responsabilidade Subsidiária", por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária aplicada. Prejudicado o exame dos demais temas. Juntará voto vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos. Processo: RR - 12055-15.2015.5.01.0483 da 1ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): JOSIAS MOREIRA 
DENUCCI, Advogado: Dr. Romualdo Mendes de Freitas Filho, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Dr. Luiz Renato Bueno, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista 
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interposto pelo Reclamante quanto ao tema "INTERVALO INTRAJORNADA. JORNADA DE 
TRABALHO CONTRATUAL DE SEIS HORAS DIÁRIAS. PRORROGAÇÃO HABITUAL. 
HORAS EXTRAORDINÁRIAS", por contrariedade à Súmula nº 437, IV, do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento, para condenar o Reclamada ao pagamento de uma hora extraordinária a título de 
intervalo intrajornada, com acréscimo de 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de 
trabalho, com reflexos definidos na sentença, nos dias em que a jornada do Reclamante ultrapassou 
seis horas. Custas processuais pelo Reclamado, no importe de R$ 200,00 (duzentos reais), calculadas 
sobre o valor arbitrado de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Processo: RR - 1704-13.2015.5.02.0076 da 
2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): MARIA 
CRISTINA GOMES TOMÁS, Advogado: Dr. Adnan El Kadri, Recorrido(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Sérgio Soares Barbosa, Advogado: Dr. Daniel 
Popovics Canola, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"DIFERENÇAS SALARIAIS. ADICIONAL DE INCORPORAÇÃO. INTEGRAÇÃO DO CTVA. 
PARCELA RECEBIDA POR MAIS DE DEZ ANOS. DECISÃO REGIONAL EM 
CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR", por contrariedade à 
Súmula nº 372, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para restabelecer a sentença, na parte em 
que se condenou a Reclamada "a pagar à reclamante, conforme os parâmetros estabelecidos na 
fundamentação, gratificação denominada "CTVA" (rubrica 005) e reflexos, em parcelas vencidas e 
vincendas", (fl. 74 do documento sequencial eletrônico nº 01). Custas processuais atribuídas à 
Reclamada, conforme estabelecido em sentença, cujo recolhimento já foi efetuado (fl. 120 do 
documento sequencial eletrônico nº 01). Processo: RR - 1525-24.2014.5.06.0005 da 6ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): YASMIN CRISTINA DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Márcio Moisés Sperb, Advogado: Dr. Arthur Coelho Sperb, Recorrido(s): 
BANCO ITAUCARD S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: 
Dr. Wilson Belchior, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer integralmente do recurso de revista, em que foi examinado o seguinte 
tema "TERCEIRIZAÇÃO. BANCO. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. DECISÃO 
REGIONAL EM CONFORMIDADE COM A TESE FIRMADA PELO STF EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ DOS 
PRECEDENTES DO STF. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA". Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 2442-83.2014.5.02.0060 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): VALMIR ALMEIDA CÂNDIDO, Advogado: Dr. Luís 
Alberto Martins Araújo, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. José Carlos 
Garcia Perez, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, RRJ TRANSPORTES DE VALORES, 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema, por contrariedade à Súmula nº 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para reconhecer a responsabilidade subsidiária dos Reclamados BANCO BRADESCO S.A. e 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. pelas verbas trabalhistas reconhecidas, observando-se os 
períodos de vigência do contrato de prestação de serviços, bem como para determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal de origem, para prosseguir no exame dos recursos ordinários, conforme entender 
de direito. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 1126-33.2018.5.10.0008 da 10ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Recorrido(s): BRUNA FARIAS DE ABREU, 
Advogado: Dr. Carlos Henrique da Silva Oliveira, Advogado: Dr. Delmar Ceccon Júnior, Decisão: à 
unanimidade: reconhecer a transcendência política da causa; (b) conhecer do recurso de revista 
interposto pelo Reclamado quanto ao tema "REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 
ENRIQUECIDO DE HORAS EXTRAS. REPERCUSSÃO NAS DEMAIS VERBAS DE 
NATUREZA SALARIAL. APLICAÇÃO DA OJ 394 DA SBDI-1 DO TST. DECISÃO EM 
INCIDENTE DE RECURSOS DE REVISTA REPETITIVOS. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por contrariedade à Orientação 
Jurisprudencial nº 394 da SBDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da 



  

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo    
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo    
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  

 

4 
 

condenação a repercussão das horas extras nos descansos semanais remunerados para cálculo das 
gratificações natalinas, férias acrescidas do terço constitucional, aviso prévio, depósitos do FGTS e 
multa de 40%. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 163-17.2015.5.06.0016 da 6ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): VANESSA BRAGA DA 
SILVA, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. Wilson Belchior, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, 
Decisão: à unanimidade, não conhecer integralmente do recurso de revista interposto pela 
Reclamante em que foi abordado o tema "TERCEIRIZAÇÃO. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 
958.252. TESE FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF. TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA RECONHECIDA". Processo: RR - 1228-24.2013.5.06.0014 da 6ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): FABIANA CRISTINA DA SILVA 
BORBA E OUTROS, Advogado: Dr. Márcio Moisés Sperb, Advogado: Dr. Arthur Coelho Sperb, 
Recorrido(s): BANCO ITAUCARD S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, LIQ CORP S.A., 
Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Decisão: à unanimidade, não conhecer 
integralmente do recurso de revista interposto pelo Reclamante em que foi abordado o tema 
"TERCEIRIZAÇÃO. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. TESE FIRMADA PELO STF 
EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ 
DOS PRECEDENTES DO STF. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA". Processo: RR - 
232-90.2016.5.14.0404 da 14ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: Dr. Francisco Armando de Figueirêdo Melo, 
Recorrido(s): FRANCISCO ALVES DA COSTA, Advogada: Dra. Josiane do Couto Spada, 
TEIXEIRA & AGUIAR LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação. Processo: RR - 1002096-70.2017.5.02.0041 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): JULIANA COELHO DE SOUZA SANDANO, 
Advogado: Dr. Angelo Antonio Cabral, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. 
Alessandra Felice dos Santos Percequillo, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência 
jurídica da causa quanto ao tema "BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. AÇÃO AJUIZADA 
NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. INEXISTÊNCIA DE PROVA EM CONTRÁRIO", a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, XXXV, da CF/88, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para conceder à Reclamante os benefícios da justiça gratuita e dispensá-la do pagamento 
das custas processuais. Processo: AIRR - 144800-02.2007.5.01.0042 da 1ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. Cláudia Corrêa de Moraes, Agravado(s): UNIÃO (PGF), Decisão: por unanimidade, 
dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: RR - 10564-82.2013.5.05.0013 da 5ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ARISTELA GOTTSCHALD 
NEVES, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Advogado: Dr. Hugo Sampaio de Moraes, 
Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Jair Oliveira Figueiredo 
Mendes, Advogado: Dr. Vitor Macedo Pires, Decisão: à unanimidade, não conhecer integralmente 
do recurso de revista, em que foi examinado o seguinte tema "INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
DO TRABALHO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. SENTENÇA PROFERIDA 
DEPOIS DE 20/02/2013. DECISÃO REGIONAL EM CONFORMIDADE COM A TESE 
FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL". Processo: ED-RR - 10395-
17.2014.5.15.0067 da 15ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP, Procurador: Dr. João Marcos Vanzella de 
Jesus, Procurador: Dr. Eduardo de Paiva Tangerina, Embargado(a): STELL COMÉRCIO E 
SOLUÇÕES DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA. - ME, Advogado: Dr. Fabrícia Iara Silva dos 
Santos, Advogada: Dra. Rosimeire Faustina Maria dos Santos, WILLIAM HENRIQUE 
RODRIGUES DA CRUZ TEODORO, Advogado: Dr. Artidi Fernandes da Costa, Decisão: à 
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unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: 
RR - 12118-32.2016.5.03.0036 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Recorrido(s): ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Pollyana 
Resende Nogueira do Pinho, JOÃO PEDRO BITTAR DETONI, Advogado: Dr. Osvaldo Tavares da 
Silva Júnior, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamado 
ITAU UNIBANCO S.A. quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. BANCO. LICITUDE. ADPF Nº 324 
E RE Nº 958.252. TESE FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF", e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para considerar válida a terceirização e afastar o reconhecimento de 
vínculo de emprego com o Reclamado ITAÚ UNIBANCO S/A.; afastar a condenação ao pagamento 
das parcelas estipuladas nas normas coletivas aplicáveis à categoria dos bancários, assim como às 
relacionadas ao reconhecimento do vínculo com o tomador de serviços, mantida, todavia, a 
condenação pelos créditos trabalhistas deferidos e não relacionados ao reconhecimento de vínculo 
com o tomador de serviços, ora afastado e condenar o Reclamado ITAÚ UNIBANCO S/A. a 
responder, de forma subsidiária, pelo adimplemento das parcelas mantidas. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 12020-50.2016.5.03.0035 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Marcos 
Caldas Martins Chagas, Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Recorrido(s): ALMAVIVA 
PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Lucas Mattar Rios Melo, Advogada: Dra. 
Pollyana Resende Nogueira do Pinho, MÔNICA LIMA DE MOURA, Advogado: Dr. Osvaldo 
Tavares da Silva Júnior, Advogado: Dr. Thiago Domingos de Bragança, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamado ITAU UNIBANCO S.A. quanto ao tema 
"TERCEIRIZAÇÃO. BANCO. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. TESE FIRMADA 
PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST 
À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF", e, no mérito, dar-lhe provimento, para considerar válida a 
terceirização e afastar o reconhecimento de vínculo de emprego com o Reclamado ITAÚ 
UNIBANCO S/A.; afastar a condenação ao pagamento das parcelas estipuladas nas normas coletivas 
aplicáveis à categoria dos bancários, assim como às relacionadas ao reconhecimento do vínculo com 
o tomador de serviços, mantida, todavia, a condenação pelos créditos trabalhistas deferidos e não 
relacionados ao reconhecimento de vínculo com o tomador de serviços, ora afastado e condenar o 
Reclamado ITAÚ UNIBANCO S/A. a responder, de forma subsidiária, pelo adimplemento das 
parcelas mantidas. Custas processuais inalteradas. Processo: AIRR - 1370-70.2015.5.08.0121 da 8ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA DE 
TRANSPORTES ATLAS LTDA., Advogado: Dr. Acir Vespoli Leite, Agravado(s): UNIÃO 
(PGFN), Procurador: Dr. Davi José Paz Catunda, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 396-24.2013.5.06.0003 da 6ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CONTAX-MOBITEL S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira 
Veloso Mafra, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Carla Elisângela Ferreira 
Alves Teixeira, FERNANDA MIDIAN DE ARRUDA SANTOS, Advogado: Dr. Erwin Herbert 
Friedheim Neto, UNIÃO (PGF), Procuradora: Dra. Hebe de Souza Campos Silveira, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento interposto pela reclamada CONTAX-MOBITEL 
S.A. e, no mérito, negar-lhe provimento  quanto aos temas "HORAS EXTRAS", "INTERVALO DO 
ART. 384 DA CLT" e "ABATIMENTO/DEDUÇÃO" e dar-lhe provimento, quanto ao tema 
"TERCEIRIZAÇÃO. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. TESE FIRMADA PELO STF 
EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ 
DOS PRECEDENTES DO STF", para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: RR - 11596-36.2015.5.03.0037 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
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Victor Russomano Neto, Recorrido(s): ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Dr. Lucas Mattar Rios Melo, ROBERTO PROENÇA PASSARINHO FILHO, 
Advogado: Dr. Osvaldo Tavares da Silva Júnior, Advogado: Dr. Thiago Domingos de Bragança, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamado ITAU 
UNIBANCO S.A. quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. BANCO. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE 
Nº 958.252. TESE FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF", e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para considerar válida a terceirização e afastar o reconhecimento de vínculo de emprego 
com o Reclamado ITAÚ UNIBANCO S/A.; afastar a condenação ao pagamento das parcelas 
estipuladas nas normas coletivas aplicáveis à categoria dos bancários, assim como às relacionadas ao 
reconhecimento do vínculo com o tomador de serviços, mantida, todavia, a condenação pelos 
créditos trabalhistas deferidos e não relacionados ao reconhecimento de vínculo com o tomador de 
serviços, ora afastado e condenar o Reclamado ITAÚ UNIBANCO S/A. a responder, de forma 
subsidiária, pelo adimplemento das parcelas mantidas. Custas processuais inalteradas. Processo: RR 
- 11555-35.2016.5.03.0134 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Poncano, 
Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Melyssandra 
Martins Costa, Advogada: Dra. Leticia Alves Gomes, CERRADO SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Dr. Mariana Ferreira de Sousa, DELZIELLE ANDRADE SILVA JUNQUEIRA, Advogado: Dr. 
Hugo Oliveira Horta Barbosa, Advogado: Dr. Fernando Susia Lelis Júnior, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. LICITUDE. ADPF Nº 324 E 
RE Nº 958.252. TESE FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por contrariedade (má-aplicação) à Súmula nº 
331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, para, afastar o reconhecimento de vínculo 
de emprego com o Reclamado BANCO BRADESCO CARTÕES S.A., e, consequentemente, o 
pagamento das parcelas derivadas relacionadas ao reconhecimento do vínculo com o Segundo 
Reclamado (BANCO BRADESCO CARTÕES S.A.), e, remanescendo condenação ao pagamento de 
crédito trabalhista ("horas extras" e "intervalo do art. 384 da CLT") e não relacionados ao 
reconhecimento do vínculo com o tomador de serviços, mantém-se a responsabilidade, de forma 
subsidiária, do Reclamado BANCO BRADESCO CARTÕES S.A., pelo adimplemento das referidas 
parcelas. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 11402-18.2015.5.03.0043 da 3ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. 
E OUTRO, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E 
CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Gisele de Almeida, SAVIO ANTUNES MACIEL 
RIBEIRO, Advogada: Dra. Maria Elizete Dias Dantas, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. TELEMARKETING. LICITUDE. ADPF Nº 324 E 
RE Nº 958.252. TESE FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF", por 
contrariedade (má-aplicação) à Súmula nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, 
para, afastando o reconhecimento de vínculo de emprego com o terceiro Reclamado BANCO 
BRADESCO CARTÕES S.A., e, consequentemente, o pagamento das parcelas derivadas da 
aplicação das normas coletivas da categoria, assim como as demais parcelas relacionadas ao 
reconhecimento do vínculo com o terceiro Reclamado (BANCO BRADESCO CARTÕES S.A.), 
julgar improcedentes os pedidos formulados na petição inicial. Custas processuais a cargo da parte 
Autora, no valor de R$ 640,00 fixadas com base no valor atribuído à causa, de R$ 32.000,00, 
dispensadas em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita (sentença, fl. 652 do 
documento sequencial eletrônico nº 03). Processo: RR - 11993-64.2016.5.03.0036 da 3ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Recorrido(s): ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Lucas Mattar Rios Melo, Advogada: Dra. Pollyana Resende 
Nogueira do Pinho, ROSANA RIBEIRO DA SILVA NUNES, Advogado: Dr. Thiago Domingos de 
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Bragança, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamado ITAÚ 
UNIBANCO S.A. quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. BANCO. TELEMARKETING. LICITUDE. 
ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. TESE FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO 
GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar 
o reconhecimento de vínculo de emprego com o Reclamado ITAÚ UNIBANCO S.A.; afastar a 
condenação ao pagamento das parcelas estipuladas nas normas coletivas aplicáveis à categoria dos 
bancários, assim como às relacionadas ao reconhecimento do vínculo com o tomador de serviços, 
mantida, todavia, a condenação pelos créditos trabalhistas deferidos e não relacionados ao 
reconhecimento de vínculo com o tomador de serviços, ora afastado e condenar o Reclamado ITAÚ 
UNIBANCO S.A. a responder, de forma subsidiária, pelo adimplemento das parcelas mantidas. 
Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 11684-53.2015.5.03.0044 da 3ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E 
OUTROS, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos, Advogado: Dr. Guilherme Marques Dias, 
Procurador: Dr. Veruska Aparecida Custodio, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E 
CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, RAQUEL RYSIA DA SILVA 
MORAIS, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Advogado: Dr. Fernando Susia Lelis 
Júnior, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. 
TELEMARKETING. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. TESE FIRMADA PELO STF 
EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ 
DOS PRECEDENTES DO STF", por contrariedade (má-aplicação) à Súmula nº 331, I, do TST, e, 
no mérito, dar-lhe parcial provimento, para afastar o reconhecimento de vínculo de emprego com o 
segundo Reclamado (BANCO BRADESCO S.A.); excluir a obrigação de fazer de anotação da CTPS 
imposta ao Reclamado; afastar a condenação ao pagamento das parcelas estipuladas nas normas 
coletivas aplicáveis à categoria dos bancários, bem assim as demais parcelas relacionadas ao 
reconhecimento do vínculo com o Reclamado (BANCO BRADESCO S.A.), e manter a 
responsabilidade, de forma subsidiária, do Reclamado BANCO BRADESCO S.A., pelo 
adimplemento dos créditos trabalhistas ("horas extras", "intervalo intrajornada" e "intervalo do art. 
384 da CLT") não relacionados ao reconhecimento do vínculo com a tomadora de serviços. Custas 
processuais inalteradas. Processo: RR - 11558-03.2015.5.03.0044 da 3ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E 
OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, 
Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Melyssandra 
Martins Costa, NEY ESSER JÚNIOR, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. 
TELEMARKETING. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. TESE FIRMADA PELO STF 
EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ 
DOS PRECEDENTES DO STF", por contrariedade (má-aplicação) à Súmula nº 331, I, do TST, e, 
no mérito, dar-lhe parcial provimento, para afastar o reconhecimento de vínculo de emprego com o 
segundo Reclamado (BANCO BRADESCO S.A.); excluir a obrigação de fazer de anotação da CTPS 
imposta ao Reclamado; afastar a multa por embargos de declaração considerados protelatórios; 
afastar a condenação ao pagamento das parcelas estipuladas nas normas coletivas aplicáveis à 
categoria dos bancários, bem assim as demais parcelas relacionadas ao reconhecimento do vínculo 
com o Reclamado (BANCO BRADESCO S.A.), e manter a responsabilidade, de forma subsidiária, 
do Reclamado BANCO BRADESCO S.A., pelo adimplemento dos créditos trabalhistas não 
relacionados ao reconhecimento do vínculo com a tomadora de serviços. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 11837-86.2015.5.03.0044 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: 
Dra. Veruska Aparecida Custódio, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, Recorrido(s): 
ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Letícia Alves Gomes, 
Advogado: Dr. Danilo de Andrade Fernandes, SILVANA APARECIDA MARTINS, Advogado: Dr. 
Fabrício Chiaretto Fernandes, Advogado: Dr. Breno Gomes Diniz, Decisão: à unanimidade, 
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conhecer do recurso de revista quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. LICITUDE. ADPF Nº 324 E 
RE Nº 958.252. TESE FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por contrariedade (má-aplicação) à Súmula nº 
331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, para, afastar o reconhecimento de vínculo 
de emprego com o primeiro Reclamado BANCO BRADESCO S.A., e, consequentemente, o 
pagamento das parcelas derivadas relacionadas ao reconhecimento do vínculo com o primeiro 
Reclamado (BANCO BRADESCO S.A.), e, remanescendo condenação ao pagamento de crédito 
trabalhista ("horas extras excedente à sexta diário ou 36 semanal" e "intervalo do art. 384 da CLT") e 
não relacionados ao reconhecimento do vínculo com o tomador de serviços, mantém-se a 
responsabilidade, de forma subsidiária, do Reclamado BANCO BRADESCO S.A., pelo 
adimplemento das referidas parcelas. Custas processuais inalteradas. . Processo: RR - 12045-
63.2016.5.03.0035 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Marciano Guimarães, Recorrido(s): 
ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Pollyana Resende 
Nogueira do Pinho, MARCELO DE OLIVEIRA SANTOS, Advogado: Dr. Osvaldo Tavares da 
Silva Júnior, Advogado: Dr. Thiago Domingos de Bragança, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
recurso de revista interposto pelo Reclamado ITAÚ UNIBANCO S.A. quanto ao tema 
"TERCEIRIZAÇÃO. BANCO. TELEMARKETING. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. 
TESE FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF. TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA RECONHECIDA", e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar o reconhecimento de 
vínculo de emprego com o Reclamado ITAÚ UNIBANCO S.A.; afastar a condenação ao pagamento 
das parcelas estipuladas nas normas coletivas aplicáveis à categoria dos bancários, assim como às 
relacionadas ao reconhecimento do vínculo com o tomador de serviços, mantida, todavia, a 
condenação pelos créditos trabalhistas deferidos e não relacionados ao reconhecimento de vínculo 
com o tomador de serviços, ora afastado e condenar o Reclamado ITAÚ UNIBANCO S.A. a 
responder, de forma subsidiária, pelo adimplemento das parcelas mantidas. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 11964-14.2016.5.03.0036 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Marcos 
Caldas Martins Chagas, Recorrido(s): ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., 
Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, DAIANE CRISTINA NASCIMENTO DE 
SÁ, Advogado: Dr. Osvaldo Tavares da Silva Júnior, Advogado: Dr. Thiago Domingos de Bragança, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamado ITAÚ 
UNIBANCO S.A. quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. BANCO. TELEMARKETING. LICITUDE. 
ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. TESE FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO 
GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar 
o reconhecimento de vínculo de emprego com o Reclamado ITAÚ UNIBANCO S.A.; afastar a 
condenação ao pagamento das parcelas estipuladas nas normas coletivas aplicáveis à categoria dos 
bancários, assim como às relacionadas ao reconhecimento do vínculo com o tomador de serviços, 
mantida, todavia, a condenação pelos créditos trabalhistas deferidos e não relacionados ao 
reconhecimento de vínculo com o tomador de serviços, ora afastado e condenar o Reclamado ITAÚ 
UNIBANCO S.A. a responder, de forma subsidiária, pelo adimplemento das parcelas mantidas. 
Custas processuais inalteradas. Processo: AIRR - 10295-10.2013.5.06.0015 da 6ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. 
Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Agravado(s): ANDREA FREITAS DO AMARAL, Advogado: Dr. 
Erwin Herbert Friedheim Neto, ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo de instrumento interposto pela 
Reclamada LIQ CORP S.A. e, no mérito, negar-lhe provimento quanto ao tema "DIREITO DO 
TRABALHO DA MULHER. HORAS EXTRAS. NÃO CONCESSÃO DO INTERVALO 
PREVISTO NO ART. 384 DA CLT. CONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO EM 
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CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA ATUAL E NOTÓRIA DESTA CORTE 
SUPERIOR"; (b) conhecer do agravo de instrumento interposto pela Reclamada LIQ CORP S.A. 
quanto aos temas "HORAS EXTRAS. AUSÊNCIA DE HABITUALIDADE. INTERVALO 
INTRAJORNADA. JORNADA CONTRATUAL DE SEIS HORAS. SÚMULA Nº 437, IV, DO 
TST. INAPLICABILIDADE. CONHECIMENTO E PROVIMENTO" e "TERCEIRIZAÇÃO. 
TELEMARKETING. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. TESE FIRMADA PELO STF 
EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ 
DOS PRECEDENTES DO STF. PROVIMENTO" e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 11736-
49.2015.5.03.0044 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida 
Custódio, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, Advogada: Dra. Ana Carolina Momenté Rosa, 
Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Melyssandra 
Martins Costa, Advogada: Dra. Gisele de Almeida, Advogado: Dr. Nayara Romao Santos, LUANY 
LIMA ARAÚJO, Advogado: Dr. Renato Conrado Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
recurso de revista interposto pelos Reclamados BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS quanto ao 
tema "TERCEIRIZAÇÃO. BANCO. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. TESE 
FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 
331 DO TST À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF", e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
considerar válida a terceirização e afastar o reconhecimento de vínculo de emprego com o 
Reclamado BANCO BRADESCO S.A.; afastar a condenação ao pagamento das parcelas estipuladas 
nas normas coletivas aplicáveis à categoria dos bancários, assim como às relacionadas ao 
reconhecimento do vínculo com o tomador de serviços, mantida, todavia, a condenação pelos 
créditos trabalhistas deferidos e não relacionados ao reconhecimento de vínculo com o tomador de 
serviços, ora afastado e condenar os Reclamados BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS a 
responder, de forma subsidiária, pelo adimplemento das parcelas mantidas. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 101067-07.2016.5.01.0321 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ADRIANA ALEXSANDRA NOGUEIRA, 
Advogado: Dr. Flávio Marques de Souza, Advogado: Dr. Expedictus José Crescencio Siqueira, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. José Antonio Martins, COMPANHIA 
LEADER DE PROMOÇÃO DE VENDAS, Advogado: Dr. Cristiano de Lima Barreto Dias, 
Advogado: Dr. Deise Yokoyama, Advogado: Dr. Rafael Tavares Thome, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante (ADRIANA 
ALEXSANDRA NOGUEIRA) a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, em favor das partes Agravadas (COMPANHIA LEADER DE PROMOÇÃO DE VENDAS e 
BANCO BRADESCO S.A.), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 11743-98.2016.5.03.0143 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Valéria 
Ramos Esteves de Oliveira, Recorrido(s): ALMAVIVA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., 
Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, CHRISTIANE MARQUES OLIVEIRA DA 
SILVA, Advogado: Dr. Osvaldo Tavares da Silva Júnior, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
recurso de revista interposto pelo Reclamado ITAÚ UNIBANCO S.A. quanto ao tema 
"TERCEIRIZAÇÃO. BANCO. TELEMARKETING. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. 
TESE FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 331 DO TST À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF. TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA RECONHECIDA", e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar o reconhecimento de 
vínculo de emprego com o Reclamado ITAÚ UNIBANCO S.A.; afastar a condenação ao pagamento 
das parcelas estipuladas nas normas coletivas aplicáveis à categoria dos bancários, assim como às 
relacionadas ao reconhecimento do vínculo com o tomador de serviços, mantida, todavia, a 
condenação pelos créditos trabalhistas deferidos e não relacionados ao reconhecimento de vínculo 
com o tomador de serviços, ora afastado e condenar o Reclamado ITAÚ UNIBANCO S.A. a 
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responder, de forma subsidiária, pelo adimplemento das parcelas mantidas. Custas processuais 
inalteradas. Processo: AIRR - 10648-81.2015.5.01.0512 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Jose 
Eymard Loguercio, Agravado(s): LEONARDO DE AGUIAR SILVA, Advogada: Dra. Cristina 
Suemi Kaway Stamato, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo de instrumento interposto pelo 
Reclamado (BANCO BRADESCO S.A.) e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR - 444-
71.2012.5.03.0109 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, DOUGLAS VICTOR 
SIMÕES INESS, Advogado: Dr. André Luis de Almeida Oliveira, MASTER BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Luiz Flávio Valle Bastos, Recorrido(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, DOUGLAS VICTOR SIMÕES INESS, Advogado: Dr. André Luis de Almeida 
Oliveira, MASTER BRASIL S.A., Advogado: Dr. Luiz Flávio Valle Bastos, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer dos recursos de revista das Reclamadas, por má aplicação da Súmula 331 
do TST e por violação do art. 5º, II, da CF, com arrimo nos Temas 725 e 739 de Repercussão Geral 
do STF; e II - no mérito, dar-lhes provimento, para, reformando o acórdão regional, afastar a 
ilicitude da terceirização e o reconhecimento do vínculo de emprego com a Claro S.A., bem como os 
benefícios convencionais concedidos especificamente aos seus empregados, remanescendo, todavia, 
a responsabilidade subsidiária da Tomadora de serviços pelo pagamento das demais parcelas 
deferidas ao Obreiro na reclamação trabalhista, na esteira do entendimento consubstanciado na 
Súmula 331, IV, do TST. Custas em reversão, a cargo do Reclamante, das quais está 
isento. Processo: RR - 1144-08.2013.5.06.0019 da 6ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives 
Gandra Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA ENERGETICA DE PERNAMBUCO, 
Advogado: Dr. Erick Wilson Pereira, Advogado: Dr. Álvaro Van Der Ley Lima Neto, Advogada: 
Dra. Renata Aloise de Freitas, Recorrido(s): FÁBIO ROBERTO CARNEIRO DA SILVA, 
Advogado: Dr. Antônio Henrique da Fonseca, ITRON SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA., 
Advogado: Dr. Arnaldo Pipek, MEGATON ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. Frederico 
Matos Brito Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 2ª Reclamada, por 
violação do art. 25, § 1º, da Lei 8.987/95 e por contrariedade à Súmula 331 do TST, com arrimo nos 
Temas 725 e 739 de Repercussão Geral do STF; e no mérito, dar-lhe provimento, para, reformando o 
acórdão regional, afastar a ilicitude da terceirização e o reconhecimento do vínculo de emprego com 
a Tomadora de Serviços, Companhia Energética de Pernambuco - CELPE, excluindo-se, inclusive, 
as diferenças salarias decorrentes da isonomia salarial reconhecida em relação aos trabalhadores da 
Tomadora, bem como os benefícios convencionais concedidos especificamente aos seus 
empregados. Mantida a responsabilidade subsidiária da Tomadora de serviços em relação a verbas 
remanescentes da condenação. Processo: RR - 342-72.2018.5.05.0371 da 5ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Ivan Brandi, Recorrido(s): CAMILA REGIA MOURA E SA, Advogado: Dr. 
Camila Matos Montalvão, CONGER EMPREENDIMENTOS EIRELI - ME, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e dar provimento ao recurso de 
revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em 
torno da abrangência da responsabilidade. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e 
E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1430-96.2018.5.22.0105 da 
22ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE PIRIPIRI, Advogado: Dr. David Oliveira Silva Júnior, Recorrido(s): LUCIANE 
MARIA PEREIRA SOUSA, Advogado: Dr. Mariano Lopes Santos, Advogado: Dr. Samuel Lopes 
Bezerra, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do art. 114, I, da CF; 
e dar provimento ao recurso de revista, para declarar a incompetência da Justiça do Trabalho para 
processar e julgar a presente reclamação trabalhista e determinar a remessa dos autos à Justiça 
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Comum. Prejudicada a análise do tema remanescente. Processo: RR - 1061-93.2018.5.10.0022 da 
10ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Dr. Hugo Lima Tavares, 
Recorrido(s): ANTONIO SERGIO DE ALMEIDA, Advogado: Dr. Carlos Eduardo de Campos 
Álvares da Silva, S.S. CONSTRUÇÕES, EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Dr. Klevelando Augusto Silva dos Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; e dar provimento ao recurso de revista da FUB, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária, ficando prejudicadas as discussões quanto à abrangência da 
responsabilidade, aos juros de mora e à correção monetária. Observação: Em atenção ao disposto no 
§ 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
1187-29.2014.5.06.0012 da 6ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CELPE, Advogado: Dr. Erick 
Wilson Pereira, Advogada: Dra. Renata Aloise de Freitas, Recorrido(s): ABF ENGENHARIA, 
SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., Advogada: Dra. Mariana Paiva Santos Gusmão, ANDERSON 
SOARES CARNEIRO DA SILVA, Advogada: Dra. Luciana Cabral de Gouveia Machado, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 2ª Reclamada, por violação do art. 25, § 1º, da 
Lei 8.987/95 e por contrariedade à Súmula 331 do TST, com arrimo dos Temas 725 e 739 de 
Repercussão Geral do STF; no mérito, dar-lhe provimento, para, reformando o acórdão regional, 
afastar a ilicitude da terceirização e o reconhecimento do vínculo de emprego com a Tomadora de 
Serviços, Companhia Energética de Pernambuco - CELPE, excluindo-se, inclusive, as diferenças 
salarias decorrentes da isonomia salarial reconhecida em relação aos trabalhadores da Tomadora, 
bem como os benefícios convencionais concedidos especificamente aos seus empregados. Mantida a 
responsabilidade subsidiária da Tomadora de serviços em relação a verbas remanescentes da 
condenação. Processo: RR - 20950-27.2016.5.04.0521 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Dr. Gustavo Alessandro Kronbauer, Procuradora: Dra. Rebeca Santos Machado, 
Recorrido(s): LABORAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Dr. Luciane Lovato 
Faraco, SILVANA DE BARROS, Advogado: Dr. José Alexandre dos Santos, Advogada: Dra. 
Gabriela Borges da Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; e dar provimento ao recurso de revista, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Estado Reclamado. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 687-44.2012.5.09.0013 da 9ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): CLAUDIR SILVEIRA 
FRANCO, Advogado: Dr. Flávio Dionísio Bernartt, UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Sidnei Di 
Bacco, Recorrido(s): DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE 
PARANÁ - DER, Advogado: Dr. Luciano Rocha Woiski, INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO 
PARANÁ - TECPAR, Advogada: Dra. Raquel Cristina Baldo Fagundes, LYNX VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Advogada: Dra. Mariana Linhares Waterkemper, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e por má aplicação da Súmula 331, V, do TST, à luz dos precedentes da 
ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e dar-lhe provimento, para, 
retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade 
subsidiária da União, pelos créditos reconhecidos ao Reclamante nesta ação. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
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por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST 
(E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR 
- 10447-49.2015.5.01.0008 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Renata Cotrim Nacif, 
Recorrido(s): AGILE CORP SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA., Advogado: Dr. Luís Eduardo 
Guimarães Borges Barbosa, Advogado: Dr. Mario Henrique Guimaraes Bittencourt, MARIA 
CICERA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Carlos Filipe Marques Teixeira, Advogado: Dr. Custódio 
Luiz Carvalho de Leão, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e dar provimento ao recurso de revista do Estado, para 
afastar a responsabilidade subsidiária do Estado, ficando prejudicada a discussão em torno da 
abrangência da responsabilidade. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 773-48.2017.5.05.0531 da 5ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Marco Aurélio de Castro Júnior, Recorrido(s): BRUNO SOUZA COSTA, 
Advogada: Dra. Kamilla Barros Teixeira, Advogada: Dra. Francielli Oliveira Carvalho, SANDES 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; e dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 100706-26.2017.5.01.0039 da 1ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): 
JOSE JORGE DA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. Alexandre Alves Miranda, Advogado: Dr. 
Hilma Coelho Van Leuven, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. Nei Calderon, Advogado: Dr. Marcelo Oliveira Rocha, Agravado(s) e Recorrido(s): PERSONAL 
SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Dr. 
Rafael Maul de Andrade Crisafulli, Advogado: Dr. Bruno de Medeiros Tocantins, Advogado: Dr. 
Thiago Bressani Palmieri, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e 
dar provimento ao recurso de revista do Banco do Brasil S.A., para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Processo: RR - 100978-38.2017.5.01.0421 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: 
Dra. Maria Beatriz Freitas de Oliveira, Procuradora: Dra. Renata Cotrim Nacif, Recorrido(s): 
MURILO CESAR TEIXEIRA, Advogado: Dr. Sérgio Roberto Silva Novaes, VS BRASIL 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e dar provimento ao recurso de revista 
do Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado, ficando prejudicada a discussão 
em torno da abrangência da responsabilidade. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e 
E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 100384-11.2018.5.01.0026 da 
1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): 
PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. Fernando Morelli Alvarenga, 
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Advogada: Dra. Ana Paula Oliveira Pereira, Recorrido(s): HOPE RECURSOS HUMANOS S.A., 
Advogado: Dr. Andre Souza Torreao da Costa, Advogado: Dr. Ronaldo Leibovich Voll, Advogada: 
Dra. Isadora Bomfim Barros, TIAGO FERNANDES COSTA, Advogado: Dr. Tallita Souza de 
Oliveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e dar provimento ao 
recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a responsabilidade subsidiária da Petrobras 
Transportes S.A. - Transpetro, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da 
responsabilidade. Processo: RR - 120740-89.2005.5.10.0007 da 10ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Dra. Suzana Mejia, Recorrido(s): GILDENE CRISTIANE MARTINS, Advogado: Dr. Valdir 
Campos Lima, Advogado: Dr. Daniel Muniz da Silva, RJA SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, à luz dos 
precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e dar-lhe provimento, 
para, retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a 
responsabilidade subsidiária da União, pelos créditos reconhecidos à Reclamante nesta 
ação. Processo: RR - 1000381-93.2018.5.02.0255 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CUBATÃO, Procurador: Dr. Victor 
Augusto Lovecchio, Recorrido(s): JACILENE NOGUEIRA CLEMENTINO, Advogada: Dra. Luma 
Guesdes Nunes, MARVIN - SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Advogado: Dr. Ricardo 
Wehba Esteves, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e dar 
provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Município, ficando prejudicada a análise das matérias remanescentes. Processo: RR - 100497-
20.2017.5.01.0019 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da 
Silva, Recorrido(s): ADRIANA RODRIGUES SANTOS, Advogado: Dr. Andre Luiz dos Santos 
Macedo, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Mathias Soares Pontes, 
HOSPITAL E MATERNIDADE THEREZINHA DE JESUS, Advogado: Dr. Renata Araujo de 
Castro Lacerda, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer 
do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e dar 
provimento ao recurso de revista do Município do Rio de Janeiro, para afastar a responsabilidade 
subsidiária do 2º Reclamado. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1698-43.2017.5.12.0048 da 12ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): RESTOQUE 
COMÉRCIO E CONFECÇÕES DE ROUPAS S.A., Advogado: Dr. Leonardo Luiz Tavano, 
Recorrido(s): ELAINE KNIESS MOSER, Advogada: Dra. Gláucia Mazzini, Decisão: por 
unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica da causa: I - conhecer do recurso de revista, 
por violação do art. 899, § 11, da CLT, e II - no mérito, dar-lhe provimento para, afastando a 
deserção pronunciada, determinar o retorno dos autos ao 12º TRT, a fim de que examine o recurso 
ordinário da Reclamada, como entender de direito. Processo: RRAg - 20640-65.2016.5.04.0571 da 
4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s) e 
Recorrido(s): PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., Advogada: Dra. 
Alessandra Vieira de Almeida, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. Rafael Sganzerla Durand, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s) e 
Recorrido(s): RITAMARA CAMPOS DA SILVA, Advogado: Dr. Rodrigo Marca, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por transcendência política e por violação do art. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93; e dar provimento ao recurso de revista do Banco do Brasil S.A., para afastar a 
sua responsabilidade subsidiária. Processo: RR - 10989-80.2016.5.03.0136 da 3ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ALMAVIVA DO BRASIL 
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TELEMARKETING E INFORMÁTICA LTDA., Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de 
Assunção, Advogado: Dr. Lucas Mattar Rios Melo, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, RAISSA SILVA AUGUSTO SIQUEIRA, 
Advogado: Dr. Fabrício José Monteiro de Souza Costa, Advogado: Dr. Fernando Antônio Monteiro 
de Souza Costa, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica da causa: I - 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 899, § 11, da CLT, e II - no mérito, dar-lhe 
provimento para, afastando a deserção pronunciada, determinar o retorno dos autos ao TRT de 
origem, a fim de que examine o recurso ordinário da 1ª Reclamada, como entender de 
direito. Processo: RR - 21471-05.2016.5.04.0025 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO 
SUL - UFRGS, Procurador: Dr. Juliano de Angelis, Recorrido(s): ANDRESSA BRUM DA SILVA, 
Advogado: Dr. Elisandra Knoop Sabatti, Advogado: Dr. Adriana Vargas de Almeida, MULTIÁGIL 
- LIMPEZA PORTARIA E SERVIÇOS ASSOCIADOS LTDA., Advogado: Dr. Eliana Flor de 
Souza, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer do recurso 
de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e dar provimento 
ao recurso de revista da Universidade, para afastar a responsabilidade subsidiária da 2ª Reclamada. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000012-76.2018.5.02.0004 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ANA PAULA PEREIRA DA SILVA, 
Advogado: Dr. Wiliam Crespo, Recorrido(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: 
Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Decisão: por 
unanimidade: I - reconhecer a transcendência jurídica da causa nos termos do art. 896-A, § 1º, IV, da 
CLT; II - não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 1000381-52.2019.5.02.0710 da 2ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. César Cals de Oliveira, Recorrido(s): CENTRO SOCIAL SAO 
JOSE, YARA VIEIRA VERDAN COELHO, Advogado: Dr. Ezequias Alves da Silva, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93; e dar provimento ao recurso de revista do Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Município de São Paulo. Processo: Ag-RR - 20206-
81.2017.5.04.0752 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Agravante(s): DEISE MIRANDA DA SILVA, Advogado: Dr. Rafael Lemes Vieira da Silva, 
Advogado: Dr. Delmar Zimmermann, Agravado(s): FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
SANTA ROSA, Advogada: Dra. Roslaine Smaniotto, Advogada: Dra. Eloisa Nunes Vaz, 
MUNICÍPIO DE SANTA ROSA, Advogado: Dr. Flávio Antônio Fagundes, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 1.002,67 (mil 
e dois reais e sessenta e sete centavos), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser 
revertida em prol da Agravada. Processo: RR - 21254-25.2016.5.04.0004 da 4ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): SUPERINTENDENCIA DE 
SEGUROS PRIVADOS, Procurador: Dr. Juliano de Angelis, Recorrido(s): AIRTON GOMES DE 
OLIVEIRA SOROCABA. - ME, FABIO VIEIRA LIMA, Advogada: Dra. Amanda Salvini 
Dallagnol, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e dar 
provimento ao recurso de revista da Autarquia Federal Reclamada, Superintendência de Seguros 
Privados, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 
3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
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101555-63.2016.5.01.0061 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ, Procuradora: 
Dra. Deborah Abreu, Agravado(s): BELLO RIO ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., LUIS 
FERNANDO DA CONCEICAO COSTA, Advogado: Dr. Camila Manzano Cezar, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e prover o agravo de instrumento da UFRJ, com base em violação de lei e 
por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: RR - 10757-04.2016.5.03.0028 da 3ª Região, Redator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): JAQUELINE LEISIANE DE PAULA, Advogado: 
Dr. Rafael Ferreira Gontijo, Advogado: Dr. Ronann Ferreira Gontijo, Recorrido(s): WF MEIRA 
ALIMENTOS LTDA - ME, Advogado: Dr. Arthur de Oliveira Ezequiel, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Guilherme Caputo Bastos, relator, não conhecer do recurso de revista da 
Reclamante. Redigirá acórdão o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos. Juntará voto vencido o 
Exmo. Ministro Gulherme Caputo Bastos. Processo: AIRR - 11425-96.2017.5.18.0003 da 18ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): 
EMIVAR GUILARDUCCI ALVARENGA, Advogado: Dr. Hitler Godoi dos Santos, Agravado(s): 
COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA - COMURG, Advogado: Dr. Alexandre 
Machado de Sá, Decisão: por unanimidade, reconhecer a transcendência da causa e, no mérito, negar 
provimento ao agravo de instrumento. Observação 1: o Excelentíssimo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho registrou ressalva de fundamentação. Processo: ED-RR - 1422-
11.2014.5.05.0016 da 5ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: DEISE TEREZINHA LERMEN, Advogada: Dra. Giselli Tavares Feitosa Costa, 
Advogado: Dr. Roberto Freitas Pessoa, Embargado(a): MUNICÍPIO DE SALVADOR, Advogado: 
Dr. Renato Augusto Nolasco de Macêdo, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de 
declaração interpostos pela Reclamante e, no mérito, negar-lhes provimento. Observação 1: a Dra. 
Giselli Tavares Feitosa Costa, patrona da parte DEISE TEREZINHA LERMEN, esteve presente à 
sessão. Processo: AIRR - 10737-31.2016.5.03.0022 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): BANCO BMG S.A., Advogado: Dr. Alexandre de 
Almeida Cardoso, CB INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA., Advogado: Dr. Alexandre de 
Almeida Cardoso, Agravado(s): LÍVIA FONSECA GONÇALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
Paulo Eduardo Morais Xavier, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos agravos de 
instrumento para, destrancados os recursos, determinar sejam incluídos em pauta de julgamento, 
reautuando-os como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: Ag-AIRR - 4-67.2016.5.01.0343 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MARCOS VINICIUS DE SOUZA, Advogado: Dr. Hércules 
Anton de Almeida, Agravado(s): HARSCO METALS LTDA, Advogada: Dra. Flávia Martins de 
Azevedo, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar 
a Agravante (MARCOS VINICIUS DE SOUZA) a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, em favor da parte Agravada (HARSCO METALS LTDA), com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 11238-
50.2015.5.03.0044 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida 
Custódio, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Letícia 
Alves Gomes, LORENA LIMA SILVA DE JESUS, Advogado: Dr. Dino Araújo de Andrade, 
Advogado: Dr. Diego Gonzaga Teodoro, TEMPO SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Guilherme 
Marques Dias, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"TERCEIRIZAÇÃO. TELEMARKETING. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. TESE 
FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 
331 DO TST À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF", por contrariedade (má-aplicação) à Súmula 
nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, para, afastando o reconhecimento de 
vínculo de emprego com o terceiro Reclamado BANCO BRADESCO CARTÕES S.A., e, 
consequentemente, o pagamento das parcelas derivadas da aplicação das normas coletivas da 
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categoria, assim como as demais parcelas relacionadas ao reconhecimento do vínculo com o terceiro 
Reclamado (BANCO BRADESCO CARTÕES S.A.), julgar improcedentes os pedidos formulados 
na petição inicial. Custas processuais a cargo da parte Autora, no valor de R$ 700,00 fixadas com 
base no valor atribuído à causa, de R$ 35.000,00, dispensadas em razão da concessão dos benefícios 
da justiça gratuita (sentença, fl. 799 do documento sequencial eletrônico nº 03). Processo: RR - 
1146-77.2016.5.10.0013 da 10ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): SÍLVIA FRAGA BESSA, Advogado: Dr. Rogério Rocha, Recorrido(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. Heloísa Helena de Morais Cunha Rêgo, 
Advogado: Dr. Weiquer Délcio Guedes Júnior, Decisão: à unanimidade, não conhecer integralmente 
do recurso de revista, em que foi examinado o seguinte tema "DIFERENÇAS SALARIAIS. 
COMPLEMENTO TEMPORÁRIO VARIÁVEL DE AJUSTE DE MERCADO - CTVA. 
REMUNERAÇÃO DIFERENCIADA EM RAZÃO DE SITUAÇÃO PESSOAL DE CADA 
EMPREGADO. CRITÉRIOS OBJETIVOS. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. DECISÃO REGIONAL EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR". Processo: RR - 308-76.2017.5.21.0019 da 21ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): JENADISON CARVALHO 
XAVIER, Advogado: Dr. Rogério Ferreira Borges, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
- CEF, Advogada: Dra. Anna Carolina de Brito Fernandes, Decisão: à unanimidade, não conhecer 
integralmente do recurso de revista em que foi examinado os temas "NULIDADE POR NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL" e "HORAS EXTRAS. BANCÁRIO. GERENTE GERAL DE 
AGÊNCIA. HIPÓTESE DO ART. 62, II, DA CLT. INAPLICABILIDADE DOS PLANOS DE 
CARGOS E SALÁRIOS 1988 E 1998. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA". Processo: 
ARR - 678-75.2012.5.04.0028 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s) e Recorrido(s): TAM LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. Luiz Antônio 
dos Santos Júnior, Agravado(s) e Recorrente(s): SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS DE PORTO 
ALEGRE, Advogado: Dr. Carlos Humberto Ataides Melo Junior, Decisão: por unanimidade: 
1)conhecer do agravo de instrumento da Reclamada TAM LINHAS AÉREAS S.A. e, no mérito, 
negar-lhe provimento; 2)Conhecer do agravo de instrumento do Sindicato Autor e, no mérito, negar-
lhe provimento; 3)julgar prejudicado o exame do recurso de revista interposto pelo sindicato autor 
quanto ao tema "Adicional de insalubridade e periculosidade. Possibilidade de cumulação". 
Observação 1: o Dr. André Luiz Gonçalves Teixeira, patrono da parte TAM LINHAS AÉREAS 
S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 1000371-15.2017.5.02.0019 da 2ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ANTONIA ARAUJO 
BRITO, Advogado: Dr. Eduardo Antonio Caram, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, PRATIKA LTDA, Advogado: Dr. Rafael de 
Oliveira Bazzo, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, em razão da ausência 
de transcendência da causa. Observação 1: o Dr. Rafael de Oliveira Bazzo, patrono da parte 
PRATIKA LTDA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 10038-78.2016.5.08.0126 da 8ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): VALE 
S.A., Advogado: Dr. Nilton Correia, Agravado(s): RONALDO AMANCO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Luiz Henrique de Albuquerque Pacheco, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e, com fundamento no artigo 1.021, §4º, do CPC, condenar a parte agravante 
ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o valor atualizado da causa, em favor da parte contrária. 
Observação 1: a Dra. Rubiana Santos Borges, patrona da parte VALE S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 281-52.2017.5.09.0658 da 9ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives 
Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ITAIPU BINACIONAL, Advogado: Dr. Alexandre César 
Faria, Recorrido(s): MUNDISEG VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. Rogério Soares dos Santos, 
VALDEMAR TOGNON, Advogado: Dr. Cezar Augusto Dallegrave Gruber, Decisão: por 
unanimidade, suspender o julgamento do processo em virtude de pedido de vista regimental, 
formulado pelo Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, após o voto do Exmo. Ministro Ives Gandra 
Martins Filho, relator, no sentido de "conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, 
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para afastar a responsabilidade subsidiária da Itaipu Binacional, deixando de apreciar a discussão em 
torno da nulidade por negativa de prestação jurisdicional, nos moldes do art. 282, § 2º, do CPC." 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Observação 1: a Dra. Heloísa Helena Pugliezi de Bessa, patrona da parte ITAIPU 
BINACIONAL, esteve presente à sessão. Processo: RR - 175-21.2018.5.09.0411 da 9ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): CARLOS 
AUGUSTO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Germana de Freitas Pereira, Advogada: Dra. Michelle 
de Carvalho do Amarante, Recorrido(s): EDSON FERNANDO HAUAGGE, Advogado: Dr. Edson 
Fernando Hauagge, ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO 
AVULSO DO PORTO ORGANIZADO DE PARANAGUÁ - OGMO/PARANAGUÁ, Advogado: 
Dr. Marcelo Kanitz, Advogada: Dra. Silvana Aparecida Alves, SINDICATO DOS ESTIVADORES 
DE PARANAGUÁ E PONTAL DO PARANÁ, Advogado: Dr. James Bill Dantas, SINDICATO 
DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO ESTADO DO PARANÁ - SINDOP, Advogado: Dr. 
Edson Fernando Hauagge, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista em razão 
da ausência de transcendência da causa. Observação 1: a Dra. Viviane Elisa Barbosa Teixeira, 
patrona da parte ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO 
AVULSO DO PORTO ORGANIZADO DE PARANAGUÁ - OGMO/PARANAGUÁ, esteve 
presente à sessão. Processo: RR - 1207-12.2017.5.17.0011 da 17ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE 
SANEAMENTO - CESAN, Advogado: Dr. Sandro Vieira de Moraes, Recorrido(s): POLITEC - 
SANEAMENTO E MANUTENÇÃO LTDA., VOLMIS ROMANHA, Advogada: Dra. Rosângela 
Cocate de Souza Lima, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista da 2ª Reclamada, Companhia Espírito Santense de Saneamento - 
CESAN, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 
373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da CESAN, para afastar a responsabilidade 
subsidiária da 2ª Reclamada. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Observação 1: o Dr. Sandro Vieira de Moraes, patrono da 
parte COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO - CESAN, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 1971-78.2015.5.17.0007 da 17ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): VALE S.A., Advogado: Dr. Nilton Correia, Recorrido(s): 
JOSÉ RAMOS CONCEIÇÃO, Advogado: Dr. Joaquim Augusto de Azevedo Sampaio Netto, 
Decisão: à unanimidade, não conhecer integralmente do recurso de revista interposto pela 
Reclamada, em que se examinou o tema "ESTABILIDADE PROVISÓRIA. DOENÇA 
OCUPACIONAL. SÚMULA Nº 378, II, DO TST". Observação 1: o Dr. Rafael Augusto de Azevedo 
Sampaio, patrono da parte JOSÉ RAMOS CONCEIÇÃO, esteve presente à sessão. Observação 2: a 
Dra. Rubiana Santos Borges, patrona da parte VALE S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 
200-34.2018.5.08.0129 da 8ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): GOL LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, 
Recorrido(s): ANTONIO DAVI PINHEIRO COELHO FILHO, Advogado: Dr. Kaio Pinheiro 
Botelho Costa, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica da causa: I - 
conhecer do recurso de revista da Reclamada, por violação do art. 791-A, § 4º, da CLT, e II - dar-lhe 
provimento para, reformando o acórdão regional, declarar a exigibilidade dos honorários 
advocatícios a serem pagos pelo Reclamante, a incidir sobre o crédito constituído nesta ação. 
Observação 1: o Dr. Tatiana de Morais Hollanda, patrono da parte GOL LINHAS AÉREAS S.A., 
esteve presente à sessão. Processo: RR - 1422-05.2014.5.02.0433 da 2ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): OCIMAR ANTÔNIO 
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SILVÉRIO, Advogado: Dr. Nilton Correia, Recorrido(s): BRIDGESTONE DO BRASIL 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. Fábio Rivelli, Decisão: por unanimidade, 
reconhecer a transcendência política da causa e conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"MULTA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TIDOS POR PROTELATÓRIOS. EXERCÍCIO 
DA AMPLA DEFESA", por violação do artigo 1.026, § 2º, do CPC/2015 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a condenação do reclamante ao pagamento da multa de 2% sobre o valor da 
causa. Observação 1: a Dra. Rubiana Santos Borges, patrona da parte OCIMAR ANTÔNIO 
SILVÉRIO, esteve presente à sessão. Processo: RR - 11879-68.2014.5.15.0099 da 15ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): EVERTON ROGÉRIO 
BALDUINO, Advogado: Dr. Jose Eymard Loguercio, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Rosano de Camargo, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do recurso de revista 
interposto pelo Reclamante quanto ao tema "BANCÁRIO. REFLEXOS DAS HORAS EXTRAS 
NOS SÁBADOS. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA", por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para deferir a repercussão das horas extras nos sábados, nos termos das 
normas coletivas; (b) deixar de apreciar o recurso de revista quanto ao tema "NULIDADE 
PROCESSUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL, nos termos do art. 282, § 2º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: a Dra. Ana Caroline Tavares, patrona da 
parte EVERTON ROGÉRIO BALDUINO, esteve presente à sessão. Processo: RR - 575-
64.2010.5.09.0007 da 9ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): ALDEMAR 
PEREIRA NEVES, Advogada: Dra. Denise Arantes Santos Vasconcelos, Advogado: Dr. Roberto de 
Figueiredo Caldas, ARAÚJO ABREU ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. Laudelino da Costa 
Mendes Neto, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da Claro S.A., por violação 
do art. 5º, II, da CF, com arrimo dos Temas 725 e 739 de Repercussão Geral do STF; e no mérito, 
dar-lhe provimento, para, reformando o acórdão regional, afastar a ilicitude da terceirização e o 
reconhecimento do vínculo de emprego com a Claro S.A., bem como os benefícios convencionais 
concedidos especificamente aos seus empregados, mantendo-se exclusivamente a sua 
responsabilidade subsidiária em relação às parcelas remanescentes da condenação. Observação 1: o 
Dr. Hugo Sampaio de Moraes, patrono da parte ALDEMAR PEREIRA NEVES, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 10379-11.2018.5.15.0039 da 15ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): BENEDITO APARECIDO DO CARMO 
TEIXEIRA, Advogado: Dr. Cláudio André Brunn, Recorrido(s): SAINT-GOBAIN DO BRASIL 
PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Alexandre Outeda 
Jorge, Advogada: Dra. Ariane Gomes dos Santos, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a 
transcendência jurídica da causa e; II) não conhecer do recurso de revista. Observação 1: o Dr. 
Alexandre Outeda Jorge, patrono da parte SAINT-GOBAIN DO BRASIL PRODUTOS 
INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUÇÃO LTDA., esteve presente à sessão. Processo: RR - 
1001464-36.2015.5.02.0713 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Recorrido(s): JOSIMEIRE APARECIDA DA SILVA NASCIMENTO, Advogado: Dr. 
David Santana da Silva, SOMAR - SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA., Advogado: Dr. Caio 
Vinicius dos Santos, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência política do tema 
"TERCEIRIZAÇÃO. BANCO. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. TESE FIRMADA 
PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 DO TST 
À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF", a fim de conhecer do recurso de revista interposto pelo 
Reclamado BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, para 
afastar o reconhecimento de vínculo de emprego com o Reclamado BANCO SANTANDER; manter 
a sua responsabilidade subsidiária pelos créditos trabalhistas deferidos; em consequência, afastar a 
condenação ao pagamento das parcelas estipuladas nas normas coletivas aplicáveis à categoria dos 
bancários, bem assim às horas extras (e reflexos) decorrentes da jornada especial dos bancários (art. 
224, caput, da CLT), afasta-se também a condenação ao pagamento de multa por descumprimento da 
obrigação de anotar a CTPS da Reclamante, mantida, todavia, a condenação ao pagamento de horas 
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extras (e reflexos) após a oitava hora diária de trabalho. Custas processuais inalteradas. Observação 
1: o Dr. David Santana da Silva falou pela parte JOSIMEIRE APARECIDA DA SILVA 
NASCIMENTO. Processo: Ag-AIRR - 1130-66.2011.5.01.0008 da 1ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): LUIS AUGUSTO 
MOREIRA VALENTE, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): 
DROGARIAS PACHECO S/A, Advogado: Dr. João Marcos Guimarães Siqueira, Advogado: Dr. 
Cristovao Tavares Macedo Soares Guimaraes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, condenando a parte agravante a pagar à parte agravada a multa de 2% sobre o valor 
atualizado da causa, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação 1: o Dr. Lucas 
Barbosa de Araújo, patrono da parte LUIS AUGUSTO MOREIRA VALENTE, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 10848-77.2015.5.01.0063 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): IRB BRASIL RESSEGUROS S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ANTONIO CLAUDIO FERREIRA 
NEVES, Advogado: Dr. Renata Araújo Martins, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da 
Veiga, Advogado: Dr. Felipe Pires Queiroz, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
e, com fundamento no artigo 1.021, §4º, do CPC, condenar a parte agravante ao pagamento de multa 
fixada em 2% sobre o valor atualizado da causa, em favor da parte contrária. Observação 1: o Dr. Ely 
Talyuli Júnior, patrono da parte IRB BRASIL RESSEGUROS S.A., esteve presente à sessão. 
Observação 2: o Dr. Lucas Barbosa de Araújo, patrono da parte ANTONIO CLAUDIO FERREIRA 
NEVES, esteve presente à sessão. Processo: RR - 5024-62.2015.5.10.0007 da 10ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): LUIZA MARQUEZ SOCHA DE 
ALBUQUERQUE, Advogado: Dr. Joaquim José Pessoa, Advogado: Dr. Washington de Siqueira 
Coelho, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogada: Dra. Alessandra de Souza Furtado Chagas, Decisão: à unanimidade: (a)não conhecer do 
recurso de revista interposto pela Reclamante quanto ao tema "PROTESTO INTERRUPTIVO DA 
PRESCRIÇÃO. JUNTADA DE PETIÇÃO INICIAL. REVELIA"; (b)conhecer do recurso de revista 
com relação ao tema "PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. 
INCOMPATIBILIDADE DO ART. 219, § 5º, DO CPC/1973 COM O PROCESSO DO 
TRABALHO", por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de afastar 
prescrição quinquenal das pretensões da Reclamante declarada na sentença sobre as pretensões 
anteriores a 01/12/2010 (fl. 265) e determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional, a fim de que 
prossiga no julgamento do recurso ordinário, quanto ao tema "7ª e 8ª Horas Extras", como entender 
de direito. Observação 1: o Dr. Ely Talyuli Júnior, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., 
esteve presente à sessão. Processo: RR - 1217-05.2016.5.17.0007 da 17ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): RONALDO BARBOSA DE 
SOUZA, Advogado: Dr. Rogério Ferreira Borges, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A. E 
OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: à unanimidade, não conhecer 
integralmente do recurso de revista em que foi examinado o seguinte tema "PLANO DE SAÚDE. 
MANUTENÇÃO AO EX-EMPREGADO DISPENSADO SEM JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO PLANO POR PARTE DOS EMPREGADOS. 
COPARTICIPAÇÃO. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR". Observação 1: o Dr. Ely Talyuli Júnior, patrono da parte BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTRO, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 322-44.2012.5.06.0313 
da 6ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): 
SYNDIA CRISTIANE DE BARROS CRUZ, Advogada: Dra. Isadora Amorim, Agravado(s): 
COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV, Advogado: Dr. Geraldo Campelo da 
Fonseca Filho, Advogado: Dr. Décio Freire, Decisão: por unanimidade, suspender o julgamento do 
processo, a pedido do Exmo. Ministro Caputo Bastos, relator, e determinar que os autos aguardem, 
em Secretaria, a decisão a ser tomada pelo STF nos autos da ADC 58, em matéria objeto do presente 
recurso (índice de atualização monetária - IPCA-E ou TR). Processo: AIRR - 449-
58.2016.5.06.0016 da 6ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Agravante(s): RAQUEL MARTA DE ANDRADE, Advogado: Dr. Márcio Moisés Sperb, 
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Advogado: Dr. Arthur Coelho Sperb, Agravado(s): BANCO ITAUCARD S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso 
Mafra, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento em razão da ausência 
de transcendência da causa. Processo: AIRR - 468-13.2015.5.09.0567 da 9ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): LBR - LÁCTEOS 
BRASIL S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. Marina de Castro Carvalho 
Cury, Advogado: Dr. Sérgio Roberto da Fontoura Juchem, Agravado(s): DECIO DOS SANTOS 
ALEXANDRE, Advogada: Dra. Kátia Raquel de Souza Castilho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento, ante a ausência de transcendência da causa. Processo: AIRR - 
100980-97.2016.5.01.0047 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto 
Caputo Bastos, Agravante(s): AUGUSTO ESPINOLA AVELLO, Advogada: Dra. Carla Magna 
Almeida Jacques, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Marcos Aurélio Silva, 
Advogado: Dr. Cristóvão Tavares de Macedo Soares Guimarães, Advogada: Dra. Larissa Maria 
Abdalla de Carvalho Jaued, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento e, por 
consequência, não reconhecer a transcendência da causa. Processo: AIRR - 101284-
87.2017.5.01.0071 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Agravante(s): LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite 
Neto, Agravado(s): GLAUBER CHRISTIE CANDIDO SILVA, Advogado: Dr. Paulo Ricardo 
Viegas Calcada, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento ante a 
ausência de transcendência da causa. Processo: AIRR - 1001757-79.2017.5.02.0472 da 2ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): CARLOS 
ALBERTO DE SOUZA, Advogado: Dr. Leandro Meloni, Agravado(s): ATP TECNOLOGIA E 
PRODUTOS S.A., Advogado: Dr. Cassiano Silva D'Angelo Braz, BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo de instrumento, ante a ausência de transcendência da causa. Processo: ARR - 11598-
51.2016.5.15.0129 da 15ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Agravante(s) e Recorrido(s): MARCOS AURELIO DO NASCIMENTO DA SILVA, 
Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton, Agravado(s) e Recorrente(s): RÁPIDO LUXO 
CAMPINAS LTDA., Advogada: Dra. Dgnane Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): ALGAR 
TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Melyssandra Martins Costa, Advogada: 
Dra. Patrícia Corrêa de Lima, EATON LTDA, Advogado: Dr. Adelmo da Silva Emerenciano, 
Advogado: Dr. Agnes Corinaldesi Geraldo, IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. João Paulo Fogaça de Almeida Fagundes, MABE BRASIL 
ELETRODOMESTICOS LTDA, Advogado: Dr. André Luiz Paes de Almeida, ROBERT BOSCH 
LTDA., Advogado: Dr. Luiz Vicente de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) não conhecer do 
agravo de instrumento do reclamante e, por conseguinte, não reconhecer a transcendência da causa e; 
II) não conhecer do recurso de revista da reclamada, ante a ausência de transcendência da 
causa. Processo: Ag-AIRR - 648-29.2014.5.01.0521 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): COMPANHIA METALÚRGICA 
PRADA, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho Vianna, Agravado(s): CREUZA 
DE FATIMA DA SILVA SOARES, Advogado: Dr. Tarcísio Xavier Pereira, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e, com fundamento no artigo 1.021, §4º, do CPC, condenar a 
parte agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o valor atualizado da causa, em favor da 
parte contrária. Processo: Ag-AIRR - 2920-69.2014.5.02.0035 da 2ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): MARIA ROSANA DE 
ARAÚJO ASSIS, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Advogado: Dr. Matheus Starck de 
Moraes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, com fundamento no artigo 1.021, 
§4º, do CPC, condenar a parte agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o valor 
atualizado da causa, em favor da parte contrária. Processo: Ag-AIRR - 10048-13.2013.5.15.0101 da 
15ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): 
VAGNER ROBERTO DIAS COCUS, Advogado: Dr. Elson Luiz Zanela, Agravado(s): 
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FINAUSTRIA ASSESSORIA, ADMINISTRAÇÃO, SERVIÇOS DE CRÉDITO E 
PARTICIPAÇÕES S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, com fundamento no artigo 1.021, §4º, do CPC, 
condenar a parte agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o valor atualizado da causa, 
em favor da parte contrária. Processo: Ag-AIRR - 10628-74.2017.5.03.0024 da 3ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): LUIZ ROGERIO DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Rômulo Silva Franco, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, 
Agravado(s): CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S.A., Advogada: Dra. Juliana Bracks Duarte, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, com fundamento no artigo 1.021, §4º, do 
CPC, condenar a parte agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o valor atualizado da 
causa, em favor da parte contrária. Processo: Ag-AIRR - 11852-04.2016.5.03.0179 da 3ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): ALESSANDRA 
ALVES AMORIM, Advogado: Dr. Wagner Santos Capanema, Advogado: Dr. Clériston Marconi 
Pinheiro Lima, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Rafaela Alvares e Silva, 
Advogada: Dra. Maria da Glória Chagas Arruda, Advogado: Dr. Daniel Sposito Pastore, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo e, com fundamento no artigo 1.021, §4º, do CPC, 
condenar a parte agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o valor atualizado da causa, 
em favor da parte contrária. Processo: RR - 828-07.2012.5.02.0030 da 2ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): JOAO CARLOS 
FERREIRA MENDES, Advogado: Dr. Sérgio Augusto Silva Cunha, Recorrido(s): LEANDRO 
ANDERSON DE ALMEIDA ROSA, Advogado: Dr. Lucimara do Carmo Dias, Decisão: por 
unanimidade: I) deferir o benefício da justiça gratuita ao sócio executado e; II) não conhecer do 
recurso de revista, ante a ausência de transcendência da causa. Processo: RR - 10154-
25.2017.5.15.0039 da 15ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Recorrente(s): JURANDIR MARTINS, Advogado: Dr. Eduardo Marcantonio Lizarelli, 
Recorrido(s): SAINT-GOBAIN DO BRASIL PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA 
CONSTRUÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Fernando Rudge Leite Neto, Decisão: por unanimidade: I) 
reconhecer a transcendência jurídica da causa e; II) não conhecer do recurso de revista. Processo: 
RR - 10304-06.2017.5.15.0039 da 15ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ANTONIO LEOPOLDINO FERREIRA, Advogado: Dr. 
Eduardo Marcantonio Lizarelli, Recorrido(s): SAINT-GOBAIN DO BRASIL - PRODUTOS 
INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Fernando Rudge Leite Neto, 
Advogado: Dr. Luiz Felipe dos Santos Gomes, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a 
transcendência jurídica da causa e; II) não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 20443-
94.2014.5.04.0017 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, 
Recorrido(s): SABRINA MARCELINO, Advogada: Dra. Paula Bartz de Angelis, Advogado: Dr. 
Eyder Lini, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, apenas quanto ao tema 
"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS", por contrariedade à Súmula nº 219 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento de honorários advocatícios. Processo: RR - 
20551-20.2015.5.04.0234 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto 
Caputo Bastos, Recorrente(s): GESTAMP BRASIL INDÚSTRIA DE AUTOPEÇAS S.A., 
Advogada: Dra. Lucyanna Joppert Lima Lopes, Advogado: Dr. Rafael Sganzerla Durand, 
Recorrido(s): RODRIGO DE LORETO RODRIGUES, Advogada: Dra. Lídia Teresinha da Veiga 
Lima, Advogado: Dr. Diego da Veiga Lima, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, apenas quanto ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS", por contrariedade à Súmula nº 
219 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento de honorários 
advocatícios. Processo: RR - 1000146-37.2018.5.02.0026 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): AMADEUS BRASIL LTDA., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Alexandre Lauria Dutra, Recorrido(s): 
KARISE NIRCE HILGERT, Advogado: Dr. Douglas Sabongi Cavalheiro, Decisão: por 
unanimidade: I) reconhecer a transcendência política da causa em relação ao tema "grupo 
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econômico" e, II) conhecer do recurso de revista quanto ao tema "grupo econômico", por violação do 
artigo 5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar o reconhecimento 
de grupo econômico, e assim, excluir a recorrente do polo passivo da execução. Processo: RR - 
1000681-48.2018.5.02.0031 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto 
Caputo Bastos, Recorrente(s): FRANCISCO ADAUTO RAFAEL DA SILVA JUNIOR, Advogado: 
Dr. Leandro Ferreira da Silva, Recorrido(s): AQUAMOTION SERVICOS EMPRESARIAIS 
EIRELI - EPP, Advogado: Dr. Francisco de Araújo Chaves Neto, BANCO PAN S.A., Advogado: 
Dr. Marcelo Tostes de Castro Maia, Advogado: Dr. Rafael Good God Chelotti, HONDA 
AUTOMÓVEIS DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Marcelo Miguel Alvim Coelho, Advogada: 
Dra. Caroline Búfalo, ICATU SEGUROS S.A., Advogado: Dr. Bruno de Medeiros Tocantins, 
Advogado: Dr. Pascoal Moraes da Costa, ITAU SEGUROS S/A, Advogado: Dr. Sérgio da Costa 
Barbosa Filho, ITAÚ VIDA E PREVIDÊNCIA S.A., Advogado: Dr. Sérgio da Costa Barbosa Filho, 
MCG CONTACT CENTER SERVIÇOS DE TELEMARKETING LTDA., MOURA NETO 
PARTICIPACOES - EIRELI, NEW WORK STATION TELEMARKETING SERVICOS LTDA, 
WORK ASSESSORIA E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS COMERCIAIS LTDA, WORK 
TELEMARKETING SERVIÇOS LTDA., ZURICH MINAS BRASIL SEGUROS S.A., Advogado: 
Dr. Felipe Navega Medeiros, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência política da 
causa e; II) conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula nº 331, IV, e, no mérito, dar-
lhe provimento para reconhecer a responsabilidade subsidiária das 7ª a 12ª reclamadas pelos valores 
devidos ao reclamante, observado o período de vigência do contrato de prestação de serviços 
existente entre a empresa empregadora e cada uma das citadas reclamadas, conforme se apurar em 
liquidação de sentença. Processo: RR - 1001036-82.2018.5.02.0023 da 2ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): BANCO BMG S.A, 
Advogado: Dr. Alexandre de Almeida Cardoso, Recorrido(s): LAURA BONFIM BUSTAMANTE, 
Advogado: Dr. Arnor Gomes da Silva Júnior, Advogada: Dra. Ana Amelia Fernandes, R5 - 
INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS LTDA - EPP, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista em virtude da ausência de transcendência da causa. Processo: RR - 1001582-
24.2018.5.02.0384 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Recorrente(s): DANIEL JACO GOMES DA SILVA, Advogado: Dr. Patrícia Paula 
Melhados, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Milton Flavio de Almeida 
Camargo Lautenschlager, Decisão: por unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica da causa e 
não conhecer do recurso de revista. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão. E, para 
constar, eu, Raul Roa Calheiros, Secretário da Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai assinada 
pelo Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente, e por mim subscrita, aos vinte e 
dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte. 
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